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Lei Maria da Penha protege adolescente de per seguicéao

O Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul aplicou aLei Maria da Penha para garantir protecao a uma
adolescente de 14 anos perseguida por um homem de 35 anos, que insiste em namoré-la. A decisdo da 62
Camara Criminal diz que ele devera permanecer a 100 metros de distancia da vitima e dos familiares
dela, sem manter contato por qualquer meio de comunicagao, sob pena de prisdo preventiva.

A Turma acolheu recurso do Ministério Publico contra sentencada Vara Criminal de Camaqué. O juiz
ndo concedeu o pedido de decretacdo da medida protetiva de urgéncia. O MP destacou que a solicitacéo
encontra previsdo no artigo 22, inciso I1, alineas“a’ e“b”, daLei 11.340/06 (Maria da Penha). E
demonstrou ainda que afamiliafez 13 ocorréncias policiais contra o réu, registrando as perseguicoes,
agressoes e ameagas de morte sofridas.

Naavaliacao do relator, desembargador Aymoré Roque Pottes de Méello, “o individuo que, por obsessao
propria ou rejeicao pessoal, persegue e ameaca uma mulher com aqual quer se relacionar, pode ter sua
conduta coibidapelaLel MariadaPenha’.

Segundo ele, trata-se de legislacdo que, além de conferir especial tutela protetiva a violéncia domeéstica e
familiar, da cumprimento aos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. “Em especial a Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contraaMulher, afim de combater todas as
formas de violéncia contra a mulher, decorrentes das rel acdes de género.”

Pottes de Mello entende que a aplicacdo danormavai além dos vinculos domésticos familiares,
incidindo sobre qualquer forma de agresséo contra a mulher, originada em uma relacéo pertinente as
guestdes de género, “como 0 que se evidencia no presente caso”.

Com base nos autos, relatou que o réu, de forma obsessiva, quer se relacionar com ajovem e ante a
recusa persegue, agride e ameaca de morte a menor e seus familiares. O desembargador ressalta que isso
aimpede, inclusive, de freguentar regularmente a escola. “ Ademais, o historico policia do acusado, com
inUmeros registros, inclusive de crimes com violéncia, demonstra que o temor da familia da menor-
vitimatem fundamento e merece a devida tutela jurisdicional protetiva.”

O desembargador disse, ainda, que o estado néo pode ficar inerte até que “ago de mais grave e
irremediavel aconteca afamilia, para so entéo lamentar e punir”. Diante disso, aplicou aLel Mariada
Penha com a possibilidade de decretac&o de priséo preventiva do acusado.
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